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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL N. 0001595-
15.2013.815.0251
ORIGEM/REMETENTE: 4ª Vara Mista da Comarca de Patos 
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Município de Patos 
ADVOGADO: Rubens Leite Nogueira da Silva
APELADA: Evanneide da Silva Macário Simplício
ADVOGADA: Thaysa Kelly Medeiros Firmino

APELAÇÃO CÍVEL  E  REMESSA  OFICIAL. AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER.  CONCURSO PÚBLICO.  CONVOCAÇÃO
DECORRENTE  DE  DECISÃO  DE  TUTELA  ANTECIPATÓRIA.
PERDA  DE  OBJETO.  NÃO  OCORRÊNCIA. NECESSIDADE  DE
COGNIÇÃO  EXAURIENTE.  ART.  273  DO  CPC.  SIMPLES
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA  DE SERVIDORES,  A QUAL NÃO
GERA  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  À  NOMEAÇÃO.
NECESSIDADE DA COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE CARGOS
EFETIVOS.  ENTENDIMENTO  DO  STJ.  DENEGAÇÃO  DA
SEGURANÇA. PROVIMENTO  DA  APELAÇÃO  E  DA  REMESSA
NECESSÁRIA.

-  Inexiste  perda  de  objeto  no  feito,  quando  a  medida  de
convocação  para  concurso  público deu-se por  imposição  da
decisão antecipatória de tutela, exarada pelo  Juiz de  primeiro
grau,  a qual precisa ser confirmada através de uma cognição
exauriente, conforme o art. 273 do CPC.

- STJ: “Não é a simples contratação temporária de terceiros no
prazo  de  validade  do  certame que  gera  direito  subjetivo  do
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candidato aprovado à nomeação. Impõe-se que se comprove
que  essas  contratações  ocorreram,  não  obstante  existissem
cargos  de  provimento  efetivo  desocupados.”  (STJ  -  MS:
13823/DF - 2008/0203011-7, Relator: Ministro Arnaldo Esteves
Lima, Data de Julgamento: 28/04/2010, S3 - Terceira Seção,
Data de Publicação: DJe 12/05/2010).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada  Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  dar provimento ao
recurso apelatório e à remessa necessária.

Trata de apelação cível interposta pelo  MUNICÍPIO DE PATOS
contra sentença (f.  100/103) do Juízo de  Direito  da 4ª Vara Mista  da
respectiva Comarca que, nos autos de mandado de segurança impetrado
por EVANNEIDE DA SILVA MACÁRIO SIMPLÍCIO, concedeu a segurança
requerida,  confirmando a liminar deferida às f. 90/92, para reconhecer o
direito  líquido  e  certo  da  impetrante/recorrida de  ser  nomeada  e
empossada no cargo de  Técnica de  Enfermagem. Por fim,  o Juiz  a quo
reconheceu a sujeição da sua decisão ao duplo grau de jurisdição.

O ente municipal, irresignado com a decisão, apresentou suas
razões recursais (f. 108/114), alegando, em apertada síntese,  que:  a) a
impetrante, ora apelada, não possui o direito líquido e certo alegado; b)
não  houve  aprovação  dentro  do  quantitativo  de  vagas  ofertado  no
instrumento  editalício,  razão  pela  qual  não  há  direito  subjetivo  a
nomeação, conforme forte jurisprudência pátria.

Devidamente intimada, a apelada apresentou contrarrazões  (f.
120/122).

A  Procuradoria de Justiça  ofertou  parecer  no  sentido  do
desprovimento da remessa oficial e do apelo apresentado (f. 146/150). 

É o relatório.
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VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
    Relator

Diante da similitude dos capítulos do recurso voluntário com os
da remessa oficial, examino um e outro de forma simultânea.

Verte dos autos que a impetrante foi aprovada no concurso da
Prefeitura de Patos, para o cargo de Técnica de Enfermagem, na 49ª
colocação. 

A impetrante disse que o edital do referido certame previa 33
(trinta e três)  vagas para o cargo ao qual  concorreu, tendo o  Prefeito
nomeado os 32 (trinta e dois) primeiros colocados. Entretanto, apesar de
não  nomear  qualquer  outro  aprovado,  manteve  em  seus  quadros  83
(oitenta e três) pessoas contratadas precariamente para a aludida função,
sob o fundamento de excepcional interesse público. 

Dessa forma, requereu, no presente writ, sua nomeação para o
cargo ao qual concorreu, pedido que foi deferido pelo Juízo sentenciante,
como dito no relato.

Inicialmente, vale  destacar  que o apelante,  mesmo após seu
recurso, apresentou petição, às f. 124/125, informando que, por força da
Ação de Obrigação de Fazer n. 0003736-07.2013.815.0251, intentada pelo
Ministério  Público  Estadual,  o  Município  de Patos  acordou  em  rescindir
todos os contratos por excepcional interesse público, vigentes até a data
de 15 de novembro de 2013. 

Ainda, às f.  131, o  Secretário de  Administração do  Município
apelante apresentou o edital de convocação da impetrante, ora apelada,
por meio do Ofício  n.  325/2014, para a apresentação dos documentos
necessários, a fim de investidura no cargo de  Técnico de  Enfermagem.
Isso  tudo,  por  conclusão  lógica,  evidenciaria  a  perda  de  objeto  desta
demanda. 

Em primeiro lugar, consigno que não há qualquer influência do
resultado da ação de obrigação de fazer, proposta pelo Parquet Estadual,
no desenrolar deste mandado de segurança,  uma vez que a discussão
principal é o direito de nomeação da impetrante.

Por  fim,  mesmo  tendo  a  impetrante  sido  convocada  para  a
investidura no cargo, esse ato não se deu por  ação própria do apelante,
mas  por imposição da decisão antecipatória de tutela, exarada pelo  Juiz
de primeiro grau, a qual precisa ser confirmada, ou até cassada, através
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de uma cognição exauriente.  É o que  afirma o art.  273,  § 5º, da Lei
Processual Civil, in verbis: 

Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou
parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde
que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da
alegação e:

[...]

§  5o- Concedida  ou  não  a  antecipação  da  tutela,  prosseguirá  o
processo até final julgamento.

Dessa maneira,  é  desarrazoada a tese de perda de objeto
deste mandado de segurança. Assim, como tal argumento assume feições
de preliminar, rejeito-o.

Adentrando propriamente na questão de mérito, observo que
existe entendimento  no Superior Tribunal de Justiça de que o candidato
aprovado fora do quantitativo de vagas previstas para determinado cargo
no instrumento editalício não possui direito subjetivo à nomeação. Além
disso, a contratação de servidores de forma temporária não significa que
existem vagas de provimento efetivo, e até mesmo dotação orçamentária
para nomeação.

 É  que  as contratações  temporárias  de  83 (oitenta  e  três)
Técnicos de Enfermagem, noticiadas pela apelada, deram-se em razão de
um interesse público excepcional, como observado, in casu, às f. 79/80, e
não  se  evidencia  se  na verdade  existem  cargos  vagos  efetivos  para
nomeação dos  aprovados  fora  do  número  de  vagas  previstas  para  o
certame no edital.

Como  é  cediço,  existe  uma  enorme  distinção entre  o
servidor contratado temporariamente e um que conquistou o cargo após
se  submeter  a  concurso  público,  uma  vez que  o  segundo goza de
garantias que aquele não possui, dentre elas a estabilidade após transpor
o estado probatório.

Vale  salientar  que,  por  motivo  da  procedência  da  ação  de
obrigação de fazer, proposta pelo  Ministério  Público  Estadual,  já  citada,
todos os 83 (oitenta e três) contratados temporários tiveram sua rescisão
efetivada.

Aliás, não se desconhece o direito fundamental  à nomeação,
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conferido  pela  Constituição  Federal  ao  candidato  que  foi aprovado  em
concurso  público  e  classificado  dentro  do  número  de  vagas
ofertadas no edital.

Em outro prisma, é possível que o candidato aprovado fora do
número de vagas ofertadas no edital passe a ter direito subjetivo à
nomeação desde que alguns atos  sejam concretizados.  Essa afirmação
decorre de entendimento do Superior Tribunal de Justiça que, ao analisar
o RMS 32105/DF, pontuou o seguinte:

A  aprovação  do  candidato,  ainda  que  fora  do  número  de  vagas
disponíveis  no  edital  do  concurso,  lhe  confere  direito  subjetivo  à
nomeação  para  o  respectivo  cargo,  se  a  Administração  Pública
manifesta, por ato inequívoco, a necessidade do preenchimento de
novas vagas. A desistência dos candidatos convocados, ou mesmo a
sua  desclassificação  em  razão  do  não  preenchimento  de
determinados requisitos,  gera para os seguintes na ordem de
classificação  direito  subjetivo  à  nomeação,  observada  a
quantidade das novas vagas disponibilizadas.

Não  é  essa,  porém,  a  hipótese  dos  autos,  uma  vez  que  a
impetrante,  ao  final  do  certame,  obteve aprovação  na  49ª posição,
portanto muito além do número de vagas ofertadas no edital (33), pouco
importando, in casu, se ocorreu ou não contratação temporária. O certo é
que  não  há:  a) comprovação  de  criação  de  novas  vagas;  b)
preenchimento delas; c) desistência de candidatos convocados. O fato de
o Poder Público somente ter nomeado 32 dos 33 candidatos aprovados
e  classificados não  melhora  a  posição  da  apelada,  já  que  não  há
demonstração  de  que  existiu renúncia  ou  desistência  dos  melhores
classificados.

Não  há  dúvidas,  então,  de  que  a  jurisprudência  vive  um
momento bem diferente – e moderno – em relação ao direito à nomeação
dos candidatos aprovados em concursos públicos.  Mas não é a simples
contratação temporária de terceiros no prazo de validade do certame que
gera  direito  subjetivo  à  nomeação  do  candidato  aprovado  fora  do
número de vagas.

Eis julgados do STJ e do Tribunal de Justiça do Rio Grande do
Sul nesse sentido:

ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO
PÚBLICO.  FISCAL  AGROPECUÁRIO  FEDERAL.  PRELIMINAR  DE
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.  REJEIÇÃO.  CONTRATAÇÃO
PRECÁRIA  DENTRO  DO  PRAZO  DE  VALIDADE  DO  CERTAME.
PRETERIÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. SEGURANÇA DENEGADA. [...] Não
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é a simples contratação temporária de terceiros no prazo de
validade do certame que gera direito subjetivo do candidato
aprovado à nomeação. Impõe-se que se comprove que essas
contratações ocorreram, não obstante existissem cargos de
provimento  efetivo  desocupados.  3.  Se  a  Administração
preencheu  as  vagas  existentes  de  cargos  de  provimento
efetivo de acordo com a ordem classificatória do concurso
público  e,  além  disso,  contratou  terceiros  de  forma
temporária, presume-se que há excepcional interesse público
a  demandar  essa  conduta,  razão  por  que  não  se  pode
entender tenha atuado de forma ilegal ou mediante abuso de
poder. 4. Segurança denegada.1

 

APELAÇÃO CÍVEL. CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL. PORTO ALEGRE
EDITAL  Nº  02/08.  CANDIDATA  APROVADA  EM  60º  LUGAR.
CLASSIFICAÇÃO  DA  CANDIDATA  FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS
PREVISTO  NO  EDITAL.  PRAZO  DE  VALIDADE  DO  CONCURSO
EXPIRADO. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO INEXISTENTE. JUÍZO
DE  CONVENIÊNCIA  E  OPORTUNIDADE  DA  ADMINISTRAÇÃO.
DECADÊNCIA AFASTADA. SÚMULA Nº 41 DO TJRS. 1. A orientação
no âmbito do Colendo Segundo Grupo Cível é no sentido de que o
prazo decadencial para o exercício da ação objetivando nomeação em
cargo público, decorrente de preterição, tem início com o término da
validade do concurso. Assim restou definido quando do julgamento
dos Incidentes de Uniformização de Jurisprudência nºs 70045875226
e  70045875085,  julgados  em  13.04.2012,  entendimento
consubstanciado na Súmula nº 41 deste Egrégio Tribunal de Justiça.
2.  Não  tem  direito  subjetivo  à  nomeação  o  candidato
aprovado  fora  do  número  de  vagas  previsto  no  edital  de
abertura  do  certame.  3.  Caso  concreto  em  que  a
autora/apelante  logrou  aprovação  e  classificação  em  60º
lugar, enquanto somente eram previstas 15 vagas no Edital
do concurso. 4. O fato de terem sido chamados os cinqüenta e nove
primeiros colocados no certame não gera, para a administração, a
obrigação de nomear os demais aprovados, especialmente quando
decorrido o prazo de validade do concurso, pois a vinculação que
gera  o  direito  subjetivo  à  nomeação  concentra-se  no  limite  das
quinze vagas disponibilizadas pelo edital. 5. Ação julgada extinta na
origem. APELAÇÃO DESPROVIDA.2   

Ante o exposto,  sem maiores delongas, dou provimento ao
recurso apelatório e à remessa necessária,  denegando a segurança
pleiteada no presente mandado, bem como revogando a tutela antecipada

1 STJ  -  MS:  13823-DF  2008/0203011-7,  Relator:  Ministro  Arnaldo  Esteves  Lima,  Data  de  Julgamento:
28/04/2010, S3 - Terceira Seção, Data de Publicação: DJe 12/05/2010.

2 TJRS  -  Apelação  Cível  n. 70053917738,  Quarta  Câmara  Cível,  Relator:  Eduardo  Uhlein,  Julgado  em
19/03/2014, Publicação: 28/03/2014.
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concedida pelo Juízo de primeiro grau.

Por  fim,  averbo  que  inexiste  condenação  em  honorários
advocatícios  de  sucumbência,  por  tratar-se de  ação  de  mandado  de
segurança (Súmula 512 do STF e Súmula 105 do STJ). Já a cobrança de
custas  fica  suspensa,  em  virtude  de  a  parte  autora/apelada  ser
beneficiária da justiça gratuita.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS, que participou do julgamento com ESTE
RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com  jurisdição  limitada,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com o  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 12
de maio de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                          Relator
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